
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1890313 - RJ (2021/0134746-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : TIC FRAMES EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE LTDA
ADVOGADOS : LUIS FERNANDO DA CONCEIÇÃO BONO - RJ211991

THIAGO VENTURA DA SILVA - RJ203739
AGRAVADO : RENATA DE LIMA SABROSO BARROSO
ADVOGADOS : RENATA YAMADA BÜRKLE - RJ126009

ALINE GONÇALVES GUIDORIZZI MUNIZ - RJ128068
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA COMBINADA COM INDENIZATÓRIA. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. RESOLUÇÃO CONTRATUAL. 
COMPRADOR. CULPA. PERCENTUAL. RETENÇÃO. SÚMULA Nº 568/STJ. 
JULGADO ATACADO. FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. 
DISSÍDIO PREJUDICADO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia 
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no 
sentido pretendido pela parte.
3. A falta de impugnação dos fundamentos do julgado atacado atrai a 
aplicação, por analogia, das Súmulas nºs 283 e 284/STF.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça permite a retenção no 
percentual entre 10% (dez por cento) e 25% (vinte e cinco por cento) dos 
valores pagos quando houver resolução do compromisso de compra e venda 
por culpa do compromitente comprador.
5. De acordo com o entendimento desta Corte, resta prejudicada a análise 
da divergência jurisprudencial se a tese sustentada esbarra nos óbices das 
Súmulas nºs 283 e 284/STF e nº 568/STJ. 
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/06/2022 a 20/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 20 de junho de 2022.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA COMBINADA COM INDENIZATÓRIA. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. RESOLUÇÃO CONTRATUAL. 
COMPRADOR. CULPA. PERCENTUAL. RETENÇÃO. SÚMULA Nº 568/STJ. 
JULGADO ATACADO. FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. 
DISSÍDIO PREJUDICADO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia 
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no 
sentido pretendido pela parte.
3. A falta de impugnação dos fundamentos do julgado atacado atrai a 
aplicação, por analogia, das Súmulas nºs 283 e 284/STF.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça permite a retenção no 
percentual entre 10% (dez por cento) e 25% (vinte e cinco por cento) dos 
valores pagos quando houver resolução do compromisso de compra e venda 
por culpa do compromitente comprador.
5. De acordo com o entendimento desta Corte, resta prejudicada a análise 
da divergência jurisprudencial se a tese sustentada esbarra nos óbices das 
Súmulas nºs 283 e 284/STF e nº 568/STJ. 
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por TIC FRAMES 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SPE-LTDA. contra a decisão (fls. 730/735 e-STJ) 

que conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso especial e, nessa 

extensão, negar-lhe provimento em virtude da aplicação das Súmulas nºs 283 e 

284/STF e nº 7/STJ e porque ausente a violação do art. 1.022 do Código de Processo 

Civil de 2015 e prejudicado o dissídio jurisprudencial apontado.

Nas presentes razões, a agravante afirma que a negativa de prestação 

jurisdicional ocorreu porque "o tribunal de origem deixou de observar matéria crucial ao 
debate, qual seja, a estrita legalidade do art. 63 da Lei 4.591/64 e impositiva 
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observância do procedimento contido nesta previsão".

Sustenta que devem ser afastados os óbices sumulares aplicados, visto que 

não houve deficiência na fundamentação ao demonstrar a negativa de vigência do art. 

63 da Lei nº 4.591/1964.

Assevera que o dissídio jurisprudencial restou demonstrado.

Por fim, requer a reconsideração da decisão atacada.

A parte contrária apresentou impugnação (fls. 760/763 e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

Conforme afirmado na decisão recorrida, a negativa de prestação 

jurisdicional nos embargos declaratórios somente se configura quando, na apreciação 

do recurso, o tribunal de origem insiste em omitir pronunciamento acerca de questão 

que deveria ser decidida, e não foi.

Com efeito, as instâncias ordinárias enfrentaram a matéria posta em debate 

na medida necessária para o deslinde da controvérsia, não havendo falar em negativa 

de prestação jurisdicional.

Impende asseverar que cabe ao julgador apreciar os fatos e as provas da 

demanda segundo seu livre convencimento, declinando, ainda que de forma sucinta, 

os fundamentos que o levaram a solucionar a lide.

Desse modo, não há falar em deficiência de fundamentação da decisão o 

não acolhimento de teses ventiladas pela recorrente, mormente se o acórdão abordar 

todos os pontos relevantes da controvérsia, como na espécie.

A propósito: 

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. 1. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, § 1º E SEU INCISO IV, E 
1.022, II, DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 2. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. CULPA CONCORRENTE. REEXAME DE PROVA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 3. DANO MORAL. REDUÇÃO DE VALOR. 
REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. 4. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou de forma 
fundamentada sobre todas as questões necessárias para o deslinde 
da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento 
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação 
jurisdicional.
2. Modificar o entendimento do Tribunal local, quanto ao cerceamento de 
defesa e à responsabilidade civil da parte agravante, incorrerá em reexame 
de matéria fático-probatória, o que é inviável devido ao óbice da Súmula 
7/STJ, não sendo o caso de revaloração de provas.
3. Com efeito, é firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que a 
revisão do quantum indenizatório estipulado pelo Tribunal de origem só é 
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admitida quando irrisório ou exorbitante, o que não ocorre no caso em 
questão, em que o valor arbitrado respeitou os princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade. Outrossim, a análise da questão 
esbarraria, também, no enunciado sumular n. 7 do STJ.
4. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não 
enseja a automática condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, 
devendo ser analisado caso a caso.
5. Agravo interno improvido" (AgInt no AREsp 1.495.138/SP, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/03/2020, 
DJe 30/03/2020 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ART. 489 DO CPC/2015. ART. 1.022 DO CPC/2015. 
VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. ART. 1.021, § 3º, DO CPC/2015. FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. REITERAÇÃO. POSSIBILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal 
de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a 
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
3. O dispositivo legal indicado como malferido não tem comando normativo 
suficiente para infirmar os fundamentos do acórdão recorrido, tampouco para 
sustentar a tese defendida pelo recorrente, o que configura a deficiência de 
fundamentação do recurso especial a atrair a incidência da Súmula nº 
284/STF.
4. O julgador pode reiterar os fundamentos da decisão recorrida quando não 
deduzidos novos argumentos pela parte recorrente, pelo que o art. 1.021, § 
3º, do CPC/2015 não impõe ao julgado a obrigação de reformular a decisão 
agravada.
5. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.395.429/SP, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
18/11/2019, DJe 21/11/2019 - grifou-se).
 
Compulsando os autos, observa-se que o tribunal de origem, para afastar a 

aplicação do previsto no art. 63 da Lei nº 4.591/1964, rechaçou as teses de perda do 

objeto quanto à resilição contratual e de necessidade de devolução apenas do residual 

do leilão, aplicando o Código de Defesa do Consumidor à hipótese dos autos, conforme 

se extrai do seguinte trecho: 
 
 

"(...)
No que diz respeito à impossibilidade de resilição unilateral do 

contrato e à impossibilidade de devolução do dinheiro à promitente 
compradora, destaca-se a aplicabilidade do Código de Defesa do 
Consumidor ao caso sob análise, o que torna inviável a justificação dessas 
exigências sob pena de grave violação ao direito do consumidor insculpido no 
art. 6º, V deste mesmo código. 

Assim, nega -se provimento à apelação adesiva da 2ª apelante."
 
Desse modo, havendo fundamento suficiente no julgado impugnado que não 

foi objeto de impugnação pela parte recorrente, aplica-se, por analogia, o óbice da 

Súmula nº 283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 

eles." 
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Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE 
SENTENÇA. TERCEIRO DE BOA-FÉ. ART. 42, § 3º, DO CPC/73. VENDA DO 
IMÓVEL. LITÍGIO PRECEDENTE. INTERDITO PROIBITÓRIO. AUTOR. 
SUPOSTO TERCEIRO INTERESSADO. FUNDAMENTO INATACADO 
SUFICIENTE PARA MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO. SÚMULA Nº 283/STF. 
HISTÓRICO DOS FATOS. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA. Nº 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão do 
aresto impugnado impõe o não conhecimento da pretensão recursal. Súmula 
nº 283/STF.
(...).
3. Agravo interno não provido" (AgInt nos EDcl no REsp 1.520.059/DF, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 15/9/2017).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. 2. NULIDADE DO NEGÓCIO JURÍDICO. MIGRAÇÃO DO 
PLANO DE SAÚDE. INFORMAÇÃO INSUFICIENTE ACERCA DA AMPLITUDE 
DO NOVO PLANO. SÚMULA 7/STJ. 3. DANO MORAL RECONHECIDO. NÃO 
IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NAS RAZÕES 
DO APELO NOBRE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 283/STF, POR ANALOGIA. 4. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Verifica-se que o Tribunal de origem analisou todas as questões relevantes 
para a solução da lide, de forma fundamentada, não havendo se falar em 
negativa de prestação jurisdicional.
2. (...).
3. Considerando que nem todos os fundamentos do acórdão recorrido foram 
objeto de impugnação específica nas razões do recurso especial, é imperiosa 
a incidência, à hipótese, do óbice da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal 
Federal.4. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 1.091.133/MG, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe 
15/9/2017).

 
De mais a mais, encontrando-se as razões recursais dissociadas dos 

fundamentos do julgado atacado, aplica-se, por analogia, o óbice previsto na Súmula 

nº 284 do Supremo Tribunal Federal. 

Sobre o tema:
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DO QUE 
RESTOU DECIDIDO NA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULAS 283 E 284/STF. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1.- Estando as razões do Agravo Interno dissociadas do que restou decidido 
na Decisão agravada, é inadmissível o recurso por deficiência na sua 
fundamentação. Incidência, por analogia, das Súmulas 283 e 284 do 
Supremo Tribunal Federal.
2.- Agravo Regimental improvido" (AgRg no AREsp 279.074/RS, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 25/4/2013).
 
Além disso, a jurisprudência desta Corte permite a retenção no percentual 

entre 10% (dez por cento) e 25% (vinte e cinco por cento) dos valores pagos quando 

houver resolução do compromisso de compra e venda por culpa do compromitente 

comprador, conforme consta dos seguintes julgados:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESCISÃO DE 
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PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. ATUAÇÃO DOS 
PROMITENTES COMPRADORES. RETENÇÃO DE 20% DO MONTANTE PAGO. 
SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM AJURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA 83/STJ. CARÊNCIA DE APONTAMENTO DE DISPOSITIVO 
QUE TERIA SIDO OFENDIDO NA FIXAÇÃO DO MOMENTO DE INCIDÊNCIA 
DOS JUROS DE MORA. DEFICIÊNCIA RECURSAL. SÚMULA 284/STF. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Verifica-se que o Tribunal estadual entendeu que o desfazimento 
contratual decorreu da atuação dos adquirentes. Na ocasião, concluiu ser 
adequada ao caso a retenção pelas promitentes vendedoras do percentual 
de 20% do montante já pago, referente ao imóvel. Essa premissa foi fundada 
em matéria fático-probatória, o que atrai a aplicação da Súmula 7/STJ, 
verbete sumular que incide sobre quaisquer das alíneas do permissivo 
constitucional.
2. Nas hipóteses de rescisão de contrato de promessa de compra e venda de 
imóvel por iniciativa do comprador, é admitida a flutuação do percentual da 
retenção pelo vendedor entre 10% e 25% do total da quantia paga. 
Precedente. Aplicação, no ponto, da Súmula 83/STJ.
3. No que tange à questão a respeito do momento a partir do qual incidiriam 
juros de mora, as agravantes não apontaram, no recurso especial, qual 
dispositivo de lei teria sido vulnerado no acórdão, o que enseja a incidência 
da Súmula 284/STF.
4. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 1.695.398/MG, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/11/2020, 
DJe20/11/2020).
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA COMBINADA COM 
INDENIZATÓRIA. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STJ. 
RESOLUÇÃO CONTRATUAL. CULPA DO COMPRADOR. PERCENTUAL 
RETIDO. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. ARRAS CONFIRMATÓRIAS. 
RETENÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL.
1.Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com 
a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, do dispositivo 
apontado como violado no recurso especial, incide, por analogia, o disposto 
na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
4. A jurisprudência desta Corte permite a retenção no percentual entre 10% e 
25% dos valores pagos quando houver resolução do compromisso de compra 
e venda por culpa do compromitente comprador.
5. Para rever a conclusão da corte local, de que mostra-se razoável a 
retenção de 20% (vinte por cento) dos valores pagos pelos recorridos, seria 
necessária a incursão nos aspectos fático-probatórios dos autos, o que é 
inviável no recurso especial pelo óbice da Súmula nº 7/STJ.
6. As arras confirmatórias não podem ser objeto de retenção no caso de 
resolução contratual por inadimplemento do comprador, pois servem como 
garantia do negócio e são início de pagamento.
7. A correção monetária das parcelas pagas, para efeitos de restituição, 
incide a partir de cada desembolso quando houver rescisão de contrato de 
compra e venda de imóvel.
8. Agravo interno não provido" (AgInt nos EDcl no AREsp 1.645.384/RJ, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 25/10/2021, DJe 03/11/2021).

 
Assim, observa-se que o acórdão recorrido está perfeitamente alinhado à 
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jurisprudência desta Corte, o que atrai o óbice da Súmula nº 568/STJ.

Por fim, a incidência das Súmulas nºs 283 e 284/STF e nº 568/STJ 

prejudicam a análise do dissídio jurisprudencial pretendido.

Confira-se:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. USUCAPIÃO 
EXTRAORDINÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. HARMONIA DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568/STJ. 
AVALIAÇÃO DAS PROVAS DOS AUTOS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 
283/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRADO. DISSÍDIO 
PREJUDICADO. SÚMULAS 7 E 568/STJ. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.
1. Ação de reintegração de posse.
2. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que não há ofensa ao art. 
1.022 do CPC/15 quando o Tribunal de origem, aplicando o direito que 
entende cabível à hipótese soluciona integralmente a controvérsia submetida 
à sua apreciação, ainda que de forma diversa daquela pretendida pela 
parte. Precedentes.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do CPC.
4. O reexame de fatos e provas não é permitida nesta via recursal.
5. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado, quando 
suficiente para a manutenção de suas conclusões, impede a apreciação do 
recurso especial.
6. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico 
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
7. A incidência das Súmulas 7 e 568/STJ prejudicam a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido.
8. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido" (AgInt no 
AREsp 1.784.381/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 20/09/2021, DJe 22/09/2021). 
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.890.313 / RJ
Número Registro: 2021/0134746-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0039165-82.2015.8.19.0209 00391658220158190209 202024509764

Sessão Virtual de 14/06/2022 a 20/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TIC FRAMES EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE LTDA
ADVOGADOS : LUIS FERNANDO DA CONCEIÇÃO BONO - RJ211991

THIAGO VENTURA DA SILVA - RJ203739
AGRAVADO : RENATA DE LIMA SABROSO BARROSO
ADVOGADOS : RENATA YAMADA BÜRKLE - RJ126009

ALINE GONÇALVES GUIDORIZZI MUNIZ - RJ128068

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TIC FRAMES EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE LTDA
ADVOGADOS : LUIS FERNANDO DA CONCEIÇÃO BONO - RJ211991

THIAGO VENTURA DA SILVA - RJ203739
AGRAVADO : RENATA DE LIMA SABROSO BARROSO
ADVOGADOS : RENATA YAMADA BÜRKLE - RJ126009

ALINE GONÇALVES GUIDORIZZI MUNIZ - RJ128068

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/06/2022 a 20
/06/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 21 de junho de 2022
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